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ATA da 48ª Reunião Plenária Extraordinária do CONFEMA
24 de julho de 2015
Pauta
Expediente:
Expediente:
I. Aprovação da ATA da 102ª Reunião Plenária Ordinária do CONFEMA de 29 de maio de 2015;
II. Informe sobre a Eleição das ONG’s no CONFEMA
Ordem do dia:
I. Apresentação da Prestação de Contas Orçamentária com a Conselheira: Sandra Teixeira – SVMA / DAF;
II. Apreciação e Deliberação sobre Acréscimo de Valor na Contratação de Obras de Implantação do Parque Paraisópolis, no valor de R$ 30.701,87. (PA 2012-0.323.022-9);

III. Apreciação e Deliberação sobre Compra de Tendas Pantográficas para a Criação dos Polos, no valor de R$ 13.716,70. (PA 2014-0.059.449-5);

IV. Apreciação e Deliberação sobre Prorrogação Contratual de serviços de Manejo e conservação dos Parques Municipal Naturais Bororé, Itaim, Jaceguava e Varginha, no valor de 2.085.622,46. (PA 2010-0.247.663-8);

V. Apreciação e Deliberação sobre Contratação de Serviços de Segurança e Vigilância Patrimonial Desarmada para o Parque da Luz, no valor de 2.502.279,22. (PA 2014.0.127.128-9).
Paulo Ricardo Garcia: Bom dia. Meu nome é Paulo para quem não me conhece. Eu estou agora no DPP. Hoje nós passamos à abertura da 48ª reunião plenária extraordinária do Conselho de Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Cidade de São Paulo. Agora, às 9h00 da manhã do dia 24/7/2015, aqui na Sede da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. Aproveito para pedir desculpas pela não realização da última reunião ordinária do mês de julho, por motivo de transferência de cargo dentro da própria Secretaria. O nosso Secretário Tadeu Candelária hoje gostaria de estar aqui para receber todos, mas infelizmente, um problema na sua agenda proíbe com que ele venha até a nossa presença. Está aqui ao meu lado o nosso Secretário Adjunto Romildo de Pinho Campelo, a quem eu passo a palavra, para que se apresente aos senhores. Secretário.

Secretário Adjunto Romildo Campelo: Bom dia a todos e a todas. É muito bom estar aqui com todos nesse momento. Assumindo, dando início a uma nova fase aí, da própria gestão. E muito rapidamente, a gente tem uma responsabilidade muito grande aqui, nesse fundo, na gestão do fundo, e além da correta utilização do recurso, acho que talvez, o nosso maior desafio, nesse momento, seja pensar novas formas de fortalecer o fundo. Novas maneiras de captação de recursos, de fortalecimento do fundo, consequentemente das políticas ambientais e da ação da Secretaria do Verde. Então essa é uma pauta que, muito em breve, nós vamos aí retomar, falar desse assunto. Mas nesse momento, saudar e desejar a todos aí um bom trabalho, e um bom dia a todos. 

Paulo Ricardo Garcia: Obrigado, Secretário. Vamos passar agora, em relação ao adiantado da hora, ao primeiro item da pauta do expediente, a aprovação da ata da 102ª reunião plenária do CONFEMA, que foi no dia 29 de maio de 2015. Alguém tem algo contra a aprovação da ata, tudo certo? Alguém quer se manifestar? Não? Então fica aprovada a ata da 102ª reunião. Passamos agora, para o nosso expediente do dia. Agora nós vamos ao informe sobre a eleição da ONG do CONFEMA, que eu passo para a Ellen fazer.

Secretária Executiva Ellen: Encontra-se aberto o prazo de cadastramento na Secretaria das eleições para as ONGs, Organizações Não-Governamentais ambientalistas, que estão interessadas em participar da eleição do CONFEMA. Até o dia 6 de agosto de 2015, as ONGs ambientalistas interessadas devem se cadastrar para participarem da assembleia que elegerá as ONGs representantes do CONFEMA. Ou atualizar seus dados, preenchendo a ficha que está no site da Secretaria disponível na página da Secretaria do Meio Ambiente, na página do FEMA, e encaminhar para a gente, aqui no DPP, junto com a documentação necessária. Fica aqui o endereço aqui na Rua do Paraíso, 387, no primeiro andar. E dia 12 de agosto vai ser a eleição. Às 18h30 aqui na sala de reunião será realizada assembleia para eleição das ONGs ambientalistas, que farão parte da composição do CONFEMA no período de 2015/2017. A assembleia realizar-se-á aqui nessa sala, no endereço na Rua do Paraíso, 387, no térreo. Serão eleitos dois representantes titulares e dois representantes suplentes da entidade ambientalista. Maiores informações, vocês podem ligar para o DPP, no 5187-0362.

Paulo Ricardo Garcia: Alguém tem algo a colocar? Não? Pois não? 

Cons. Ivo Carlos Valencio: (fala sem microfone) o prazo como colocado, deixa assim, uma lacuna. Porque estarei tomando posse como vice-presidente de uma Câmara de Associações chamada Câmara Regional do Vale do Aricanduva, que já teve, inclusive, assento aqui nessa casa. E nós temos muitas entidades. Pena que a gente só pode homologar alguma coisa depois da posse. A posse é dia 16. E o encerramento é dia 6, aqui. Mas qualquer coisa, se houver algum adiamento, então me avise, que a gente vai tentar fortalecer. Está bom? Obrigado. 

Paulo Ricardo Garcia: O primeiro item da ordem do dia, apresentação da prestação de contas orçamentária com a Conselheira Sandra Teixeira. 

Cons. Sandra Glória Teixeira: Sandra, de DAF. Nós emitimos aqui, o sintetizado do balanço... do balancete mensal da apresentação. Ressaltando que nós estamos... devido ao saldo da última reunião, que era só 359, que estaria disponível no fundo, temos a ressaltar que temos agora, 22 milhões, sendo que 20.700 foram de levantamentos que nós efetuamos, de valores não repassados pela Finanças para o Fundo. E o aporte também de maio, da Receita, de mais R$ 1.600.000,00. Então vocês poderão ver que nós temos hoje, disponível, R$ 38.000.000,00 no fundo, por causa desse aporte que teve, de receitas, de 2008 a 2012. Então é por isso que eu estou ressaltando que nós propusemos que outras deliberações pudessem ser feitas, porque hoje nós temos um saldo financeiro que vá comportar essas despesas. Então era isso que eu tinha para falar. Ah, outra coisa: também estou pedindo... porque o Conselheiro Ivo pediu, uma informação a respeito dos ecopontos, e por quê? Porque em 2014, nós tivemos as resoluções, repassando dinheiro para a AMLURB, só que vários ecopontos, eles não tiveram as suas execuções terminadas até 31/12/2014. Nós, como SVMA, a gente só repassa o dinheiro. A execução, a contabilização é das unidades. E ele está questionando aqui sobre um ecoponto, então também o Pedro depois, vai explicar que, devido à falta de recursos, do FEMA, à época da última reunião, foi acordado com SF que vão ser repassados... acredito que é o montante de R$ 2.400.000,00, só que vai ser pela 00. Já não vai onerar o FEMA. Mas ele vai poder dar maiores explicações. 

Cons. Ivo Carlos Valencio: Só complementando a palavra da Conselheira, acontece que nós tivemos, o ano passado, aí eu venho acompanhando a questão de ecoponto, porque a gente participou das conferências, é um empenho que temos, para mitigar as questões da cidade. É uma mitigação, mas ajuda muito. E enfim, nós tivemos, o ano passado, aprovamos o dinheiro para ecoponto na cidade A. E. Carvalho. Ocorre que era em uma área próxima a escola, que estava invadida a área pela escola. Teve que se fazer um acerto, inclusive entre prefeituras, para um acordo. Aí extrapolou o prazo. E precisava de um aditamento. Parece 50 mil, para poder concluir a obra. Em cima do que estava proposto aqui, já colocado, precisava de colocar um pouco mais dinheiro. E o pessoal da SIURB, ainda ontem, estava sentado com eles lá, porque a gente discute as questões com transparência. A gente estava discutindo isso, essa questão, e até falei: talvez amanhã saia lá na discussão nossa, no FEMA. Agora, eu queria essa informação. Então eu gostaria de tê-la de maneira clara, para que eu possa também cobrar do Tadeu que é da AMLURB, que a gente está fazendo um trabalho em conjunto. E se trata da questão ambiental da cidade. Está bom? Obrigado. 

Cons. Pedro de Lima Marin: Bom dia a todas e todos. Sou Pedro, da Secretaria de Finanças. Só esclarecendo essa questão dos ecopontos, o que aconteceu? Teve uma decisão da Junta Orçamentária Financeira, que liberou 5 milhões de reais para obras de ecopontos, esse ano. Esse valor, quando eu conversei com o Tadeu também, ele seria suficiente para conseguir terminar as obras que eles chamam da meta de 2014. Se eu não me engano, eram cerca de 20 ecopontos que estavam previstos para 2014, que tinham sido aprovados aqui no FEMA, pelo Conselho, e para iniciar parte das obras de 2015. Não atende a demanda total, mas é, enfim, é o recurso que a Junta julgou que poderia ser investido nessa ação nesse ano, devido ao cenário difícil que a cidade está vivendo, que o país inteiro está vivendo. Esse valor, para a gente conseguir operacionalizar ele, a gente tem uma dificuldade. Qual que é essa dificuldade? A dotação orçamentária para construção de ecopontos, ela só existe no FEMA e na AMLURB. Mas um problema operacional do sistema de finanças, a AMLURB não consegue repassar esse recurso para as subprefeituras. Porque ela é da administração indireta. Então a saída que a gente encontrou foi fazer a movimentação orçamentária pelo FEMA, com recursos do Tesouro Municipal. Então como o Conselho já aprovou, a ideia é que o Tesouro faça esse aporte, e o FEMA, como fez já, no passado, repasse o recurso para as subprefeituras. Se tem uma demanda de um pequeno valor a mais para aditamento para conclusão das obras, a ideia é que isso já se reflita nesse pedido. Então, o correto seria que o Tadeu... o pessoal lá da AMLURB repassasse esse valor, o que eles vão precisar para terminar efetivamente as obras dentro desse limite de 5 milhões, para que o pessoal aqui da Secretaria do Verde possa fazer a solicitação a Finanças. A gente disponibilize o recurso, isso seja repassado para as subprefeituras. Então, a AMLURB conseguindo fechar o valor que eles vão precisar efetivamente, que eles comuniquem o mais rápido possível para o Verde, a gente consiga liberar o recurso. Acho que esses são os passos. Esclareceu?

Paulo Ricardo Garcia: Alguém tem mais alguma observação?

Cons. Ivo Carlos Valencio: Trazer as minhas (incompreensível) aqui. Em reuniões anteriores, nós questionamos a questão das ciclovias com a CET. Eles ficaram de trazer uma nova justificativa, que não trouxeram. É um absurdo o que se vê na cidade. A prova é aqui nessa rua de cima, avenida. A ciclovia malfeita que está aí. Nós temos ciclovia feita lá no fundão, na Terceira Divisão, em um lugar completamente absurdo. Pegar a ponta da cidade, lá onde só tem, desculpe, favelas, e colocar uma ciclovia para gastar um financeiro que está saindo daqui. E temos ciclovia na região de Itaquera, São Miguel, feita em cima de calçada, tirando a mobilidade das pessoas. O que a gente está vendo, desculpe a sociedade, eu penso na Paulista, penso aqui na zona Sul, onde tem uma qualificação melhor de vida, pessoas, etc., é até ponderável esse novo olhar, mas o que está sendo feito é pegar o dinheiro nosso e jogar fora. E tem que se justificar que ficaram de vir aqui, trazer a justificativa, porque a responsabilidade da empresa que está fazendo, a questão de material, a questão de isso está sendo uma experiência. Quando se planeja uma obra, a nível de engenharia, qualquer obra que se planeje, já pensa-se tudo no compacto. Não pensa em fazer uma experiência. Porque senão a obra vai desabar. O que está acontecendo com essa ciclovia na cidade de São Paulo. É um dinheiro que está saindo daqui... Primeiro nós colocamos 10 milhões. Depois mais 30. E ninguém está sabendo... Na realidade, não está tendo uma fiscalização efetiva. Acho que cabe a nós cobrar, mesmo, que justifique, que dê esclarecimento porque a nossa angústia é essa. Estamos sem dinheiro aqui. Cadê os nossos projetos ambientais, que temos trabalhado? Qual é a nossa missão aqui? A nossa missão é desenvolvimento da questão do meio ambiente. Da educação ambiental. E nós estamos entrando... como eu comentei outro dia, a Secretaria aqui está sendo usada por todos. Usada. Apenas usada, para tirar o financeiro dela. Agora, para repor, está difícil. Mas tem que dar qualidade de serviço. É um parecer para que a gente não perca esse fórum, essa discussão. Porque senão vai se deixando. Enquanto isso, está se gastando aí pela cidade, e a gente não está tendo uma resposta. Obrigado. 

Secretário Adjunto Romildo Campelo: Conselheiro, penso que a questão da ciclovia tem uma interface, uma ligação absolutamente direta com a questão ambiental. Nós estamos falando aí, não só da mobilidade, mas da redução da emissão de poluentes, mas principalmente, da criação de um novo espaço dentro da cidade. Nós estamos falando de uma área que, se nós formos somar a área das ciclovias implantadas em toda a cidade, é a área equivalente a um novo Parque do Ibirapuera. Então nós estamos falando de um projeto que tem, sim, interface com a agenda ambiental, e lembrando, mais do que isso, que os estudos de ciclovia nasceram nesta Secretaria, na cidade de São Paulo. Então, é histórico o envolvimento da Secretaria do Verde no desenvolvimento do pensamento e do projeto de ciclovia. Questões de implantação, o Conselheiro tem toda razão. Nós temos que acompanhar casos pontuais, casos que saiam de um padrão. Mas a aderência, a coerência, e a pertinência da Secretaria do Verde apoiar essa iniciativa, eu penso que é absolutamente inquestionável. Melhoria de qualidade, melhoria de implantação. Nós temos sempre que buscar, que monitorar e acompanhar. E nesse sentido, eu concordo contigo. E temos é que, mais do que tudo, apoiar esse projeto e aperfeiçoá-lo para que ele seja aí, uma referência, e um novo espaço para toda a cidade de São Paulo. 

Cons. Ivo Carlos Valencio: Secretário, Ivo. A angústia que digo é o seguinte: nós sabemos que é pertinente, tal, porém, não tem sentido se fazer uma ciclovia em cima de uma calçada. Desculpe. Não tem sentido. Como não tem sentido... Eu me recordo quando o Secretário esteve aqui para falar sobre esse dinheiro, sobre a... ia se iniciar o processo, que nós aprovamos, com... Ele disse que seria feito a requalificação do piso, de uma série de... a prova está aqui na avenida, em cima. O piso está todo trincado, e jogaram a tinta em cima, e continua do mesmo jeito. Então, não houve um estudo de engenharia. Quer dizer, só houve uma proposta. Então o que angustia é isso. Nosso dinheiro, do FEMA aqui, está aplicado bem? Está sendo aplicado. Só que de maneira desordenada. Não dentro de um padrão de um serviço de engenharia com os procedimentos que aí o exigem. Então a gente está deixando acontecer, e cada dia está acontecendo mais. A prova é, o que estou dizendo, nós temos terceira divisão no centro de uma avenida, é um lugar completamente morto, no centro de uma avenida. Foi feito quilômetros de... isso é custo desnecessário. Que ali, ninguém, nem bicicleta tem. Desculpe, Secretário. É um lugar de extrema pobreza. Não é qualificação de pobreza ou não. É questão financeira. É dinheiro que está sendo... Estou explicando o que estão fazendo. Agora, não. Eu digo porque e como. Eu acho que nós temos que acompanhar e temos que cobrar para que justifique-se o que está sendo feito com o dinheiro saído daqui. Obrigado. 

Secretário Adjunto Romildo Campelo: Só para encerrar, porque senão a gente não avança nessa pauta, eu penso que a criação de novas políticas públicas, ela tem um momento aonde as pessoas não usavam bicicleta, porque não havia ciclovias. E aí há uma discussão: então eu não faço ciclovia, porque ninguém usa bicicleta. É preciso quebrar essa lógica, e essa lógica tem que ser quebrada, penso que é fazendo ciclovia. Porque senão, você não tem aonde iniciar esse novo hábito, esse novo movimento, essa nova possibilidade para o cidadão. A questão da qualidade, a questão... podemos até pensar em um relatório, uma apresentação, porque a gente, às vezes, acaba olhando só um problema pontual, e não olha o conjunto. Os benefícios do conjunto. Claro que certamente haverá um ou outro ponto aonde há problema. Mas há um conjunto que precisa ser entendido, e os problemas pontuais corrigidos. Talvez seja o caso de pensar aí, em outro momento que não hoje, um relatório, uma apresentação, uma prestação de contas, um panorama da questão da aplicação do recurso. Mas eu penso que nesse momento ficam um correto e pertinente registro do Conselheiro, sobre a preocupação do uso do recurso, e que nós em um futuro próximo, possamos aí, ter um acompanhamento, um relatório, maiores informações para essa política pública, e tentar encerrar esse assunto, para que nós possamos encerrar e ir para o próximo item de pauta, visto que foi colocado fora da pauta.

Cons. Ivo Carlos Valencio: Sim, sim. Mas o que eu quero esclarecer é o seguinte: é que nessas transições que estão havendo aqui na Secretaria, a gente está perdendo. Porque a CET ficou de vir trazer todas as justificativas em reunião aqui conosco, veio a equipe completa deles, e isso está ficando perdido no tempo. E não podemos deixar acontecer. Apenas isso. É só para lembrar. 

Paulo Ricardo Garcia: Conselheiro, então nós vamos pedir para que haja uma cobrança junto à CET, certo? Quanto à ciclovia ir até a favela ou não, isso é uma situação aonde, na verdade, nós vamos unir e trazer a favela... ela sabe que ela tem um caminho para chegar ao centro da cidade, e chegar aqui, através da ciclovia, caso ela queira. Porque também, se não colocasse, era outro problema. Alguém tem mais alguma coisa para completar? Não? Vamos ao item... Apreciação e deliberação sobre o acréscimo no valor na contratação de obras de implantação no parque de Paraisópolis, no valor de R$ 30.701,87. Eu peço ao Guilherme para dar o parecer técnico. Por favor.

Guilherme Ibanez S. Ferrara: Bom dia a todos. Sou Guilherme do DEPAVE, do Gabinete do DEPAVE. Eu vou ler o parecer técnico da comissão de avaliação técnica de projetos. Antes de ler, eu só vou fazer uma ponderação, que o primeiro parágrafo do segundo item, ele está duplicado com o segundo parágrafo. A diretriz é a mesma. Então eu vou pular direto para o segundo parágrafo. A proposta é a contratação de serviços e obras, objetivando a implantação do Parque Paraisópolis. O processo é o 2012.0.323.022-9. O proponente é a SVMA-DEPAVE. O valor é R$ 30.701,87. Análise da proposta: trata a presente proposta, de suplementação de recursos do FEMA para implantação do Parque Paraisópolis, tendo em vista, a atualização do orçamento que gerou acréscimo do valor da obra. Análise econômica e orçamentária da proposta: em folhas 583, DAF G solicita o suplemento da reserva de valores, no montante de R$ 30.701,87, valor relativo à atualização de planilhas e valores para obras de implantação do parque. No presente processo não está juntada a posição orçamentária com demonstrativo do saldo disponível, por órgão/unidade, referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação e para atendimento à legislação orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços. O enquadramento nas diretrizes: a proposta se enquadra nas diretrizes do SISNAMA e do CADES, em especial o artigo 57 da lei 14.887 de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, SVMA. Determina, explicitamente, que os recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se principalmente a apoiar: 1, o desenvolvimento de planos, programas e projetos, que visam o uso racional e sustentável de recursos naturais. Da manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. De pesquisas e atividades ambientais e o último item, o controle e a fiscalização e a defesa do meio ambiente. Segundo a resolução 171/CADES/2015, que trata da diretriz anual para a utilização de recursos do FEMA, nos termos do artigo 8, inciso 1º, decreto 41.713, de 25 de fevereiro de 2012, observamos que a presente proposta se enquadra nas diretrizes referentes à expansão e conservação de áreas verdes, e unidades de conservação de parques urbanos, lineares e naturais. A conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovada pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela procuradoria geral do município que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$30.701,87, respeitada a utilização de dotação própria, atribuída às despesas correntes, em linha com a recomendação proposta pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Assim sendo, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA para a contratação do presente. Assina a Comissão Técnica de Avaliação. O segundo item é a apreciação e deliberação sobre compra de tendas pantográficas para criação dos polos, no valor de R$ 13.716,70. 

Paulo Ricardo Garcia: Vamos voltar um pouquinho ao primeiro item. Vou por em votação, então, por item, ao invés de por o quadro todo. Quanto ao primeiro item, alguém tem algo a expor, os R$ 30.701,87? Não? Pois não?

Orador não identificado: O que é esse 30 mil para Paraisópolis? Eu não entendi. Porque 30 mil para Paraisópolis é muito pouco.

Guilherme Ibanez S. Ferrara: Como eu disse na análise da proposta, é a suplementação de recursos do FEMA. Já foi aprovado aqui a implantação do Parque, no valor de aproximadamente, 2 milhões de reais. E aí teve uma adequação da planilha, e esse valor foi suplementado. Requisitado.

Paulo Ricardo Garcia: Ok. É uma complementação do valor. Alguém tem algum... Sandra?

Cons. Sandra Glória Teixeira: Sandra, DAF. Na realidade, já foi proposto e já foi deliberado R$ 2.360.000,00. Devido à atualização da tabela, teoricamente, fora os centavos, vai para R$2.390.000,00. É só isso. 

Paulo Ricardo Garcia: Quem tem algo mais a falar, que se manifeste. Quem não tem, permaneça no mesmo lugar. Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta, permaneçam como estão. Aprovado por unanimidade.  Ok, aprovado. Vamos ao item 2. 

Guilherme Ibanez S. Ferrara: O item 2. A aquisição de tendas pantográficas para os polos de educação ambiental. O processo é o 201.0.059.449-5. Proponente é a SVMA-UMAPAZ, e o total é R$ 13.716,70. Análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA para a aquisição de tendas pantográficas para os polos de educação ambiental, no valor de R$13.716,70, conforme manifestação de DAF G, em folhas 35. Análise econômica da proposta: a presente proposta origina-se da UMAPAZ, Universidade Aberta do Meio Ambiente, Cultura e Paz, com relação à necessidade de aquisição de tendas pantográficas para os polos de educação ambiental para atendimento da meta 87, do programa de metas da prefeitura de São Paulo, visando a implantação de 32 polos educacionais ambientais, perfazendo o valor de R$ 13.716,70. Está errado esse valor aqui, mas a gente corrige. A vírgula está 710, mas é 70 centavos. Em folhas 2 a 5, foram encartados no presente a requisição de bens e serviços. Sendo assim, o departamento administrativo financeiro DAF G, em folhas 35, encaminha o presente para deliberação do CONFEMA, com relação à utilização de recursos do FEMA para aquisição dos equipamentos, na conta-despesa final 30-00. O enquadramento das diretrizes: com base nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial quanto ao artigo 57 da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, SVMA, que determina, explicitamente, que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, a manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. Ainda preconiza o parecer que o próprio CADES, no exercício das atribuições previstas no artigo 32 da lei 14.887 de 2009, e artigos 6º e 35, inciso 1º, do decreto 52153 estabeleceu, por meio da resolução 171/CADES/2015, que as diretrizes para utilização de recursos do FEMA à educação ambiental e cultura de paz, e mediação de conflitos socioambientais. A conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovadas pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende que é viável a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$ 13.716,70, respeitada a utilização própria, atribuída a despesas correntes. Assim sendo, a CAV não identifica óbice para prosseguimento da proposta em referência. Assina a Comissão Técnica. 

Paulo Ricardo Garcia: Alguém tem alguma coisa para comentar? Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta, permaneçam como estão. Aprovado por unanimidade.  

Cons. Ivo Carlos Valencio: Correção do valor, que inicialmente vem como R$ 13.716,70. Posteriormente, passa a R$13.716,710.

Paulo Ricardo Garcia: É. Ele comentou. Ele fez esse comentário. Foi um problema de digitação. Mas o valor é R$ R$ 13.716,70

Paulo Ricardo Garcia: Essas tendas são necessárias e úteis. Ok? Aprovado por unanimidade. Vamos ao próximo item.

Guilherme Ibanez S. Ferrara: Próximo item é a prorrogação contratual de serviços de manejo e conservação dos Parques Naturais Municipais, Bororé, Itaim, Jaceguava, Varginha e Parque Cratera de Colônia. O processo é o 2010.0.247.663-8. Proponente é a SVMA-DEPAVE. O valor é R$ 2.085.622,46. Análise da proposta: trata a presente proposta de prorrogação contratual por mais 12 meses de serviços de manejo e manutenção e conservação dos parques naturais composto pelos parques naturais Bororé, Parque Natural Itaim, Parque Natural Jaceguava, Parque Natural Varginha e Parque Natural Cratera de Colônia, cujo objeto inclui serviços de manejo da vegetação existente, manutenção de áreas verdes, coleta e destinação de lixo gerado pelos usuários, e limpeza e higiene dos sanitários públicos, conforme especificações técnicas de folhas 97 a 115. Em folhas 971 e 972 do processo consta o termo de aditamento do contrato registrado sob o número 132/SVMA/2014, com prorrogação, não-contratação de prazo por 12 meses, contados a partir de 28/7/2014. Esse contrato vence em 27/7/2015. Análise econômica e orçamentária da proposta: conforme a manifestação de DAF G, de folhas 1071, a presente proposta tem por objetivo solicitar a utilização de recursos do FEMA para suportar as despesas de prorrogação do contrato vigente, no valor de R$ 2.085.622,46, conforme planilha apresentada nas folhas 1071. Conforme a folha 1041, a empresa concorda com o aditamento proposto. No presente processo, não está juntada a posição orçamentária com o demonstrativo de saldo disponível no órgão/unidade referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação. E para atendimento à legislação orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços. Enquadramento das diretrizes: juntado sob folhas 787 a 792, o relatório da manifestação da Procuradoria Geral do Município, com parecer favorável à utilização de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, FEMA, para manutenção da qualidade ambiental e o desenvolvimento sustentável, uma vez que as áreas verdes são elementos integrantes da urbanização do município, e os parques integram as áreas verdes de proteção integral. Com base no parecer da PGM, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial ao artigo 57, da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, SVMA, que determina, explicitamente, que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, a melhoria... a manutenção e melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental. O CADES, no exercício das atribuições previstas no artigo 32 da lei 14887 de 2009, artigo 6 e 35, inciso 1º, do decreto 52.153 de 28 de fevereiro de 2011, estabeleceu que as diretrizes para utilização dos recursos do FEMA, por meio da resolução 171/CADES/2015, proteção à biodiversidade, fauna e flora, áreas verdes, parques urbanos e lineares e naturais. E fortalecimento do sistema de fiscalização e controle de SVMA/SMDU. A conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015, aprovada pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$ 2.085.622,46, respeitada a utilização da dotação própria atribuída a despesas correntes, em linha com as recomendações propostas pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Assim sendo, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA para a presente contratação. Assina a Comissão Técnica. 

Paulo Ricardo Garcia: Os Conselheiros favoráveis à aprovação da presente proposta, permaneçam como estão. Alguém tem alguma coisa a falar, a comentar? Pois não?

Orador não identificado: O Parque Natural é o elemento do Sistema Natural de Unidades de Conservação mais importante que tem no país. Então gostaria que, se o senhor permitisse, eu pedisse aqui a palavra dos fundadores da Secretaria, que trabalha nessa divisão, para explicar a importância dos parques naturais em uma das maiores regiões metropolitanas do planeta. Se ele pode explicar a importância, assim, como briefing para este recurso, se o senhor autorizar... não sei se é o momento, um pequeno. É. Se ele pode explicar a importância desse recurso...

(colocação fora do microfone)

Paulo Ricardo Garcia: Está aprovado por unanimidade. 

Guilherme Ibanez S. Ferrara: Vou ler a última apreciação. É a nova contratação de serviços de vigilância e...

Paulo Ricardo Garcia: Só um minutinho. Agora é apreciação e deliberação sobre o contrato de vigilância patrimonial para o Parque da Luz, no valor de R$ 2.502.279,22. É isso? 

Guilherme Ibanez S. Ferrara: Eu vou ler o parecer técnico. A proposta: a nova contratação de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada para o Parque da Luz. O processo é o 2014.0.127.128-9. SVMA-DEPAVE é o proponente. Valor, como já dito, são R$ 2.502.279,22. A análise da proposta: trata a presente proposta de solicitação de recursos do FEMA para a contratação de serviços de segurança e vigilância patrimonial desarmada para o Parque da Luz, pelo período de 12 meses, conforme termo de referência encartado no presente processo, de folhas 63 a 116. A análise econômica e orçamentária da proposta: a presente proposta origina-se de manifestação de DAF G em relação à necessidade de utilização de recursos do FEMA para a contratação de serviços de vigilância patrimonial desarmada para o Parque Municipal da Luz, conforme folhas 48, no valor de R$ 2.502.279,22. No presente processo não está juntada a posição orçamentária com o demonstrativo do saldo disponível por órgão/unidade, referente ao FEMA, que demonstra o saldo da dotação e para atendimento da legislação orçamentária vigente, DAF G deverá realizar os controles necessários para que haja recursos disponíveis por ocasião da contratação dos serviços. O enquadramento das diretrizes: em folhas 149 a 154, consta o relatório com a manifestação da Procuradoria Geral do Município, PGM, favorável à utilização de recursos do FEMA para a contratação de serviços de segurança e vigilância desarmada para os parques públicos, integrantes do sistema de áreas verdes do município. Assim, entende-se que a proposta ora apresentada se enquadra nas diretrizes estabelecidas pelo SISNAMA e pelo CADES, em especial o artigo 57 da lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, SVMA. Determina explicitamente que os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável destinam-se, principalmente, a apoiar, entre outros, o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente. O CADES, no exercício das atribuições previstas no artigo 32 da lei 14.887 de 2009, e artigo 6 e 35, inciso 1º, do decreto 52.153 de 28 de fevereiro de 2011, estabeleceu, entre as diretrizes para a utilização de recursos do FEMA, por meio da resolução 171/CADES/2015, a proteção à biodiversidade, fauna e flora, áreas verdes, parques urbanos e lineares e naturais. O fortalecimento do sistema de fiscalização e o controle da SVMA e SMDU. A conclusão: com base no exposto no presente relatório, a CAV considera que a proposta atende as diretrizes anuais estabelecidas para o exercício de 2015 aprovada pelo CADES, que trata da utilização de recursos do FEMA e entende, com fulcro nas manifestações ponderadas pela Procuradoria Geral do Município, que é possível a utilização de recursos do FEMA para viabilizar a proposta ora analisada, cujo valor é R$ 2.502.279,22, respeitada a utilização de dotação própria atribuída as despesas correntes, em linha com as recomendações propostas pela Secretaria de Negócios Jurídicos. Sendo assim, a CAV não identifica óbice quanto à utilização de recursos do FEMA para a presente contratação. Assina a Comissão Técnica. 

Paulo Ricardo Garcia: Conselheiros? Os Conselheiros favoráveis à aprovação da proposta, permaneçam como estão. Alguém tem alguma observação? 

Cons. Ivo Carlos Valencio: Talvez não seja muito pertinente à observação, mas na reunião de CADES, eu coloquei a questão do Parque Savoy City. Nós aprovamos aqui, a vigilância e manejo para um pacote de parques da região e ali, até agora, não foi atendido. É uma reclamação muito pertinente da comunidade, então pergunto o acompanhamento que é feito aqui da Secretaria, na questão desses contratos. E essa fiscalização, se está ocorrendo, ou que venha a ocorrer, para que não fique essa lacuna...

Paulo Ricardo Garcia: Consta em ata. Nós vamos pedir esse levantamento. Guilherme, você quer falar?

Guilherme Ibanez S. Ferrara: A gente está montando um relatório na SIURB, do Parque Savoy City. Inclusive eu estava presente no CADES. A gente está fazendo todo um relatório... é uma área de proteção ambiental, de reserva, de vegetação, e o contrato de manejo, eu tenho certeza que ele é existente. Vamos analisar, verificar realmente como é que está a situação lá, e analisar para melhorar, obviamente. E a parte da vigilância, eu vou levantar, porque eu não tenho conhecimento ainda. Mas a gente está fazendo um relatório para mostrar, inclusive para o Secretário, para ele ter ciência.

Secretário Adjunto Romildo Campelo: Só por uma questão de ordem, é a primeira vez que eu participo da reunião aqui do Fundo. Então eu peço desculpas se o que eu vou falar está fora do procedimento. Mas eu penso que nós estávamos em regime de votação. Então... é que aí o Conselheiro interrompeu e colocou um importante...

Cons. Ivo Carlos Valencio: Por gentileza... Foi após a votação.

Secretário Adjunto Romildo Campelo: Uma questão de ordem. 

Cons. Ivo Carlos Valencio: Sim. Foi após a votação, Secretário. Primeiro foi votado. Depois...

Secretário Adjunto Romildo Campelo: Não... Não estava ratificado o voto. Então eu penso que a gente precisaria abrir um item de pauta, que é informes gerais, considerações gerais. Porque por duas vezes, o Conselheiro fez duas intervenções extremamente pertinentes e corretas. Porém em um momento que nós estávamos tratando de outro assunto. Só para um ordenamento da reunião, um ordenamento dos trabalhos, e um ordenamento do registro das informações de acompanhamento. Só uma consideração nesse sentido, porque as considerações do Conselheiro são absolutamente corretas e bem-vindas. Mas só para que nós possamos ordenar os trabalhos e os registros de ata, e condução da reunião não fiquem confusos. Então só, por favor, retome a votação para ratificar a posição de todos e a gente poder continuar. 

Paulo Ricardo Garcia: Sobre a votação do item, o último item apresentado, alguém tem algo a colocar? Não? Os Conselheiros favoráveis à aprovação da proposta permaneçam como estão. Então aprovado por unanimidade. Agora eu passo ao Presidente da mesa, para o término da reunião. 

Secretário Adjunto Romildo Campelo: Do ponto de vista formal da reunião do Conselho, nós encerramos aqui a reunião do Conselho, para que nós tenhamos o registro e a formalização. Os Conselheiros que puderem permanecer na reunião, para que nós possamos ouvir a apresentação e as ponderações sobre as unidades de conservação, aqueles que tiverem outra agenda e precisarem se retirar, fiquem à vontade, por favor. A palavra está com vocês. 

Técnico Domingos Leôncio Pereira: Domingos, da Divisão de Unidade de Conservação e Proteção da Biodiversidade e Herbário. É mais uma justificativa. Ajudar na justificativa da prorrogação do contrato de manejo e conservação dos parques naturais. Os parques naturais da zona Sul, eles são... Eu não sei se os Conselheiros conhecem essas unidades. São unidades de proteção integral, e elas têm uma característica muito importante. Elas são como uma cortina, um amortecimento para a expansão urbana, na zona Sul, na área de mananciais. Então são áreas extremamente importantes, e extremamente frágeis, por conta disso. Elas são muito grandes. Elas, na média, assim, dá uns 3 Ibirapueras, com muita vegetação. Justamente porque estão em uma região extremamente delicada da cidade, ela sofre muita pressão. E elas têm problemas de manejo muito grandes, justamente... não por não ser Ibirapuera. Mas justamente por ter uma vegetação muito densa. Elas ainda não estão abertas. As unidades da zona Sul, somente um dos parques, que é o da Cratera, tem plano de manejo, já criado. A gente está batalhando muito para que os planos de manejo estejam... sejam publicados, para que a gente, oficialmente, abra esses parques. A gente já tem atendido alguns grupos. Principalmente de escolas, das UBSs e de ONGs. A gente tem feito todo um empenho para melhorar a infraestrutura. Por conta, justamente, de estar em áreas muito florestadas, a nossa infraestrutura é muito carente. Nós temos problema de... não temos rede de abastecimento de água. Então todas são em poços. Nós não temos rede de tratamento de afluentes, então a gente também tem que fazer algumas alternativas. Todas elas têm que ser muito sustentáveis. Mesmo porque é um parque natural. Não tem sentido a gente jogar... despejar efluente em corpo d’água. Mesmo porque esses parques também concentram uma grande quantidade de corpo d’água, de nascentes. E protegem as represas, as duas represas. Eles estão na beirada delas. Isso é muito importante. Então, a todo e qualquer contrato, tanto de manejo quanto de vigilância, para esses parques, é de extrema importância. Porque é o básico para que a gente possa, a partir daí, fazer com que essas unidades cumpram o seu papel na cidade. E ela não é uma unidade de conservação da Secretaria do Verde. Ela é uma Unidade de Conservação da cidade. A cidade precisa se apropriar dela, e precisa se apropriar dela com a devida qualidade. Nós temos gestores para essas unidades, que têm muitas dificuldades, porque elas, como eu já disse, elas ficam à mercê mesmo, assim, de todo tipo de má ocupação, má investida, dentro dessas áreas. Então toda e qualquer fiscalização resvala nesses parques. Então esses parques são muito importantes, e eles precisam mesmo desse apoio, aqui do CADES e do CONFEMA, para que a gente possa dar continuidade e batalhar... porque a gente está batalhando muito dentro das compensações ambientais, para que a gente tenha, pelo menos, a melhoria da infraestrutura necessária para o atendimento, e mesmo para manutenção e enriquecimento dessas áreas, que também contam com partes degradadas dentro dela, sofrendo incêndios, e outros tipos de intervenção. São áreas muito importantes, e eu gostaria muito... Falo em nome da divisão, seria muito, muito bacana, mesmo, que os Conselheiros pudessem conhecer essas unidades, para ver o patrimônio ambiental que elas guardam. Desde a ave-fauna, até uma vegetação extremamente importante para a cidade. E mesmo historicamente. Porque também faz parte da história de Santo Amaro e da cidade de São Paulo, essas áreas. Então seria muito bom se os Conselheiros pudessem conhecer. Até porque decidem sobre a destinação de recursos. É sempre bom que a gente saiba para onde é que eles estão indo. Mas as portas estão abertas. Embora a gente não está aberto, ainda, para a comunidade. Mas em breve, a gente vai conseguir. Mas as portas estão abertas para os Conselheiros poderem visitar. 

Cons. Sandra Glória Teixeira: Sandra, de DAF. Só para que nós não carreguemos pendências de uma reunião para outra, eu tomei a liberdade de falar com a Adriana. Então só para responder para o Ivo, na realidade é assim, o Parque Savoy não tem vigilância porque é reserva ambiental. É fechado. Tem manejo, e já está prevista rondas da GCM. Porque ele não tem estrutura para por, por enquanto, ainda, vigilância. Quer dizer, já está em andamento a negociação com a GCM. Então é só para adiantar que é só área verde, então não comporta vigilância, por enquanto. 

Guilherme Ibanez S. Ferrara: É. Exatamente. Ponderar, porque para a gente colocar vigilância no local, em qualquer parque, em qualquer local, ela precisa ter o mínimo de estrutura física para... banheiro e etc., para os vigilantes. Então momentaneamente era essa mesma... E ele é fechado. Mas independe de ser fechado, se colocar alguma estrutura interna, para evitar a invasão, a gente precisa de qualquer infraestrutura. Eu não falei, porque eu quis ter certeza, mas como a Sandra falou conferindo com a Adriana, é isso aí.

Cons. Ivo Carlos Valencio: Eu teria que confirmar, porque eu tenho documentos se foi... o que foi aprovado foi vigilância e manejo financeiro, primeiro. Segundo, essa é uma área que está, realmente, fechada, só que, infelizmente, a questão de recuperar aquela área que está sendo degradada por lixo, acaba... a consequência gera... é contra à questão ambiental, que aonde está o lixo está o rato. E ao lado têm as casas, moradias. Então o pessoal está sofrendo o impacto disso. Por isso que a gente pede, está pedindo que haja um olhar mais afinado com essa região, com esse parque. Obrigado. 

Secretário Adjunto Romildo Campelo: Só para encerrar, Guilherme, vamos resgatar essa informação. Cotejar essas informações da Sandra, do Conselheiro Ivo, para a gente poder informar com precisão aí. Obrigado a todos. Bom dia. Até mais. 
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